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Anvisa discute liberação de cultivo de maconha para
fins medicinais e de pesquisa 

Planta de maconha (Foto: Raúl Martínez/EFE)

Planta de maconha (Foto: Raúl Martínez/EFE)

Atualmente, o plantio de cannabis é proibido no Bra-
sil, mas há grupos e associações que conseguiram de-
cisões judiciais para a produção

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(Anvisa)discute nesta terça-feira(11/06)anopaíspa-
ra . Atualmente, o plantio de cannabis, nome cien-
tífico da planta, é proibido no Brasil, mas há grupos e
associações que conseguiram decisões judiciais para
a produção no Brasil.

A diretoria daAnvisadiscute apossibilidadede levar
à consulta pública duas propostas em análise desde
2017. A primeira que cria regras o plantio de can-
nabis no Brasil para pesquisa e produção de me-
dicamentos. Uma segunda sobre os critérios para
registro, monitoramento e comercialização desses
produtos.

Atualmente, no país,aagência já autoriza pedidospa-
ra importação de óleos e medicamentos à base prin-
cipalmente decanabidiol, substratodamaconhamais
comum na produção de medicamentos. Atualmente,
apenas a produção de um medicamento é permitido
no país.

O uso dederivados damaconhaémais comum em en-
fermidades degenerativas como doença de Parkin-
son e esclerose múltipla até a alguns níveis de
autismo e tipos de câncer. Se aprovados os dois pa-
receres da consultoria técnica da Anvisa, as
propostas serão levadas àconsulta pública.Apósessa
etapa, os técnicos finalizam um projeto final que terá
que ser votado pela diretoria da agência novamente.
Ainda não há estimativa quando a norma técnica po-
deria entrar em vigor.

ESTADíO CONTEÚDO
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Anvisa vota nesta terça propostas preliminares sobre
o cultivo de maconha no Brasil 

BEM-ESTAR

Reuters/Ivan AlvaradoMaconha é cultivada em fundação em Santiago, no Chile. Estudo avaliou
que canabidiol é eficaz contra forma rara de epilepsia
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Maconha é cultivada em fundação em Santiago, no Chile. Estudo avaliou
que canabidiol é eficaz contra forma rara de epilepsia

Ideias para liberar o cultivo da Cannabis sativa para
finsmedicinais ecientíficos serãoavaliadas nesta ter-
ça pelos diretores da agência, mas ainda precisarão
passar por consulta pública.
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(Anvisa) começa a decidir, nesta terça-feira (11), o
conteúdo de duas propostas que pretendem re-
gulamentar o cultivo de maconha para fins me-
dicinais e científicos no Brasil. Caso sejam
aprovados, ambos os documentos ainda deverão pas-
sar por uma consulta pública, incluindo uma
audiência públicapara debatero tema,ainda semdata
marcada.

A primeira proposta é para uma resolução que re-
gulamente os requisitos técnicos e administrativos
para o cultivo de Cannabis sativa para fins me-
dicinais e científicos. Já a segunda é uma proposta de
resolução para definir procedimentos específicos pa-
ra registro e monitoramento de medicamentos feitos
com base em Cannabis sativa ou seus derivados e
análogos sintéticos.

Atualmente, é proibido cultivar a planta de cannabis
em território brasileiro. A a lei determina que quem
produz a cannabis para consumo pessoal está sujeito
à prestação de serviços à comunidade e ao com-
parecimento a programa educativo, sem fazer res-
salva ao uso médico.

Mas, nos últimos anos, a Anvisa e o Poder Judiciário
já deram alguns passos no sentido de liberar o cultivo
da planta para fins medicinais e científicos. Veja al-
guns deles abaixo:

Janeiro de 2015: Retirada do canabidiol da lista de
substâncias de uso proscrito, abrindo caminho para
facilitar a comercialização de medicamentos com a
substância no país;
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Continuação: Anvisa vota nesta terça propostas preliminares sobre o cultivo de maconha no Brasil 

Março de 2016: Autorização da prescrição de re-
médicos a base de canabidiol e THC no Brasil;

Janeiro de 2017: Registro do primeiro remédio à base
de maconha no Brasil, o Mevatyl, droga já aprovada
em outros 28 países;

Abril de2017:A Justiça Federal naParaíba autorizou
uma associação de João Pessoaa cultivar a manipular
maconha para fins exclusivamente medicinais;

Maio de 2017: Inclusão da Cannabis sativa na Lista
Completa das Denominações Comuns Brasileiras
(DCB) sob a categoria de "planta medicinal".

A ideiaéque,ao regulamentaro cultivodaplantausa-
da para produzir maconha no país, o custo da pro-
dução demedicamentoscom basenaCannabis sativa
caia, e que se reduza também o número de ações ju-
diciais para compra de remédios não registrados no
Brasil.

Pacientes que sofrem de diversas doenças podem ser
beneficiados com a mudança na regras, entre eles os
que têm esclerose múltipla, autismo e dores crônicas
oncológicas.

As propostas a serem avaliadas nesta terça não pre-
veem a liberação do cultivo nem do consumo de ma-
conha para fins recreativos.

Maconha: droga ou remédio?

Entenda os efeitos do uso da maconha no organismo
humano

No julgamento desta terça, que terá início às 10h, a
Diretoria Colegiada da agência definirá que tipo de
regraspoderão ser postas em prática para permitir es-
se cultivo. A reunião também deve decidir sobre co-
mo o Brasil deve regulamentar o registro e
monitoramento de medicamentos que tenham como
base a cannabis medicinal.

Além dos quatro diretores do colegiado, mais de 30
representantes deentidades já estão inscritos para co-
mentar o assunto durante o julgamento.

O teor das propostas também poderá ser alterado du-
rante a discussão e os votos dos diretores, que podem
pedir vista e suspender a votação até uma data futura.
Uma vez aprovadas, as propostas ainda deverão ser
publicadas no "Diário Oficial da União", e entrar em
consulta pública sete dias depois disso.

O objetivoinicial daAnvisaéqueo conteúdo das pro-
postas seja submetido à consulta durante um período
de 60 dias. Em seguinda, uma nova proposta deverá
ser elaborada com base na consulta e, então, sub-
metida à votação definitiva pela Diretoria Colegiada.
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ETCO lança campanha para destacar alerta da
Anvisa com 90 marcas de cigarros com venda

proibida no país 
SÃO PAULO, 10 de junho de 2019 /PRNewswire/ --
Segundo dados do Ibope, 54% de todos os cigarros
comercializados no país são ilegais. E cerca de 84%
desse volume é vendido em estabelecimentos con-
vencionais, como padarias, bares, mercearias e pe-
quenos mercados - o que vai contra a ideia de que
apenas ambulantes oferecem mercadorias con-
trabandeadas. Para evidenciar aos varejistas quais
produtos são ilegais, a ANVISA divulgou um alerta
sanitário que destaca 90 marcas de cigarros ir-
regulares cuja comercialização é proibida em todo o
território nacional, sem registro e que não se sub-
metem aos controles da Agência. Veja no site:

Diante desse cenário e com o objetivo de combater o
avanço desse crime, o ETCO (Instituto Brasileiro de
Ética Concorrencial) apoia a iniciativa daANVISA e
lança uma campanha de conscientização para a po-
pulação em geral e também para varejistas e co-
merciantes sobre os riscos da compra e venda dos
cigarros contrabandeados que, além de não seguirem
a regulamentação do país, financiam o crime or-
ganizado e a violência.

Com duração de dois meses, a campanha vai im-
pactar diretamente cerca de 300 mil varejistas em to-
do país, além da população em geral. São folders,
anúncios em jornais, redes sociais e portais do ET-
CO, boletins em rádios de São Paulo e . Os materiais
destacam o alerta da ANVISA e evidenciam as prin-

cipais marcas irregulares de cigarros: Eight, Gift, ,
Classic, Fox, entre outras.

"Os cigarros ilegais não seguem nenhuma re-
gulamentação, não possuem registro na Anvisa e não
pagam impostos, o que significa dizer que hoje mais
da metade do mercado está fora da lei", diz Edson
Vismona, presidente do ETCO. "É muito importante
queconsumidor evarejista também façamasua parte
denunciando essas marcas à ANVISA no número
0800 642 9782 ou pela Ouvidoria da entidade", re-
lembra.

A campanha ainda reforça queas punições queos do-
nos dos estabelecimentos que comercializam ci-
garros de forma irregular podem ir de uma multa de
até milhão, apreensão dos produtos, interdição do es-
tabelecimento e detenção de 1 a 3 anos por conta de
crime contra a saúde pública (previsto no Código Pe-
nal).

Em caso de denúncias, o consumidor pode procurar a
ANVISA no número 0800 642 9782 ou pela Ou-
vidoria da Anvisa no seguinte link:

()

(11) 3165-9596

FONTE ETCO
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Ericsson fecha acordo e encerra briga judicial com
Intellectual Ventures 

Em comunicado enviado ao mercado na manhã desta
segunda-feira, 10, a Ericsson revelou a assinatura de
um acordo de licenciamento com a Intellectual Ven-
tures que encerra todos os processos de violação de
patentes existentes entre as duas as empresas. Os ter-
mos combinados foram mantidos em sigilo, mas de-
vem gerar um impacto negativo no resultado
operacional do segmento de redes da Ericsson no se-
gundo trimestre de 2019.

Atuando na criação, incubação e comercialização de
patentes, a Intellectual Ventures mantinha uma série
de ações judiciais contra a Ericsson desde 2012, em
que alegava danos monetários por violação de pa-
tentes por parte da fornecedora e de clientes dela nos
Estados Unidos e na Europa. Entre os litígios agora
resolvidos está um processo julgado no início do ano
e que resultou em veredicto negativo em US$ 43 mi-
lhões para a Ericsson e a norte-americana T-Mobile.
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